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TERMO	DE	REFERÊNCIA

		

1.	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO	(art.	6.º,	XXIII,	'a'	e	'i'	da	Lei	n.º	14.133/2021)

1.1.	Contratação	de	empresa	especializada	para	fornecimento	de	licença	de	uso	perpétuo	do	software	Bacula	Backup
Enterprise	 Server	 e	 plugins	 para	 compor	 o	 processo	 de	 cópias	 de	 segurança	 no	 datacenter	 do	 Tribunal	 Regional
Eleitoral	 de	 Roraima,	 em	 substituição	 à	 versão	 "Free"	 (comunuty)	 hoje	 utilizada,	 com	 base	 na	 Lei	 14.133/2021,
conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento,	mediante	formação	de	Ata	de	Registro	de	Preços.

1.2	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	3	(três)	anos	contados	do(a)	assinatura	do	contrato,	prorrogável	por	até	10
anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

1.3.	O	serviço	é	enquadrado	como	continuado	tendo,	nos	termos	do	art.	1.º	da	Portaria	351/2019	(0490277),	sendo	a
vigência	plurianual	mais	vantajosa	já	que	as	licitantes,	considerando	um	prazo	maior	de	contratação,	poderão	ofertar
melhores	propostas.

1.4.	O	contrato	poderá	 ser	extinguido,	 sem	ônus	para	esta	administração,	quando	não	haver	disposição	de	 créditos
orçamentários	para	sua	continuidade	ou	quando	o	contrato	não	mais	oferecer	vantagem	para	a	administração.

1.5.	 O	 custo	 total	 da	 contratação	 tem	 valor	 estimado	 variado	 conforme	 	 justificado	 no	 documento	 Análise	 de
Viabilidade	da	Contratação	(SEI	nº	0816495)

	

2	–	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO	(art.	6.º,	XXIII,	 'b'	da	Lei	n.º
14.133/2021)

2.1.	Da	Fundamentação:

A	demanda	se	justifica	pela	necessidade	de	equipar	o	parque	tecnológico	com	total	eficiência	com	foco	na	continuidade
ao	atendimento	de	seu	planejamento	estratégico	por	meio	de	solução	que	garanta	eficiência,	confiabilidade,	segurança
e	robustez,	o	que	resultará	em	alto	desempenho	e	disponibilidade	dos	backups.	Dessa	forma,	é	essencial	ao	adequado
funcionamento	da	estrutura	de	backup	a	aquisição	de	 itens	com	a	 integração	e	compatibilidade	com	as	soluções	de
storage,	 bancos	 de	 dados	 e	 gerenciador	 de	 máquinas	 virtuais,	 o	 que	 proporcionará	 bom	 aproveitamento	 do
investimento	aplicado	nessas	soluções.

Tendo	 o	TRE	em	 sua	 infraestrutura	 o	Software	Bacula	Backup	System	Community	 em	produção	 a	mais	 de	 3	 (três)
anos,	a	aquisição	da	licença	de	uso	perpétuo	proporcionará	o	reaproveitamento	de	todos	os	backup	já	realizados	sem	a
necessidade	de	qualquer	processo	de	migração	ou	conversão.

Outro	ponto	a	ressaltar	é	o	total	aproveitamento	do	conhecimento	já	adquirido	com	o	uso	da	versão	atual	o	que	torna	a
curva	de	aprendizado	da	solução	muito	mais	suave,	diferente	de	uma	nova	solução	na	qual	será	necessário	a	execução
de	 todo	o	processo	de	migração	e	aprendizado	 sem	 falar	na	conversão	dos	backup	 já	 realizados	ou	manutenção	do
sistema	legado	até	o	final	do	ciclo	de	vida	dos	dados	backupeados.

O	licenciamento	é	necessário	para	que	novas	facilidades	não	disponíveis	na	versão	"Community"	sejam	incorporadas
ao	processo	de	proteção	dos	dados	de	forma	a	facilitar	o	processo	de	recuperação	dos	dados	quando	da	necessidade	de
recuperação	de	desastres	quer	sejam	ocasionados	por	falha	ou	por	resultado	de	ataques	cibernéticos	a	exemplo	dos
danos	já	causados	por	"ransoware".

Por	 fim,	a	demanda	em	tela	está	de	acordo	com	os	objetivos	estratégicos	da	 instituição	quanto	à	disponibilidade	de
infraestrutura	de	TI	para	os	serviços	de	TI.

2.2.	O	valor	estimado	da	contratação,	em	conformidade	com	o	art.	23,	§	4º,	da	Lei	n.º	14.133/21,	está	em	conformidade
com	os	preços	praticados	no	mercado.

	

3	–	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	(art.	6.º,	XXIII,	'c'	da	Lei	n.º	14.133/2021)

3.1.	A	solução	encontrada	será	a	contratação	de	empresa	especializada	no	objeto	deste	termo	referência	por	meio	de
licitação,	na	modalidade	Pregão,	na	forma	Eletrônica,	com	base	na	Lei	14.133/2021.

3.2.	A	descrição	da	solução	como	um	todo	encontra-se	pormenorizada	em	tópico	específico	Análise	de	Viabilidade	da
Contratação	(SEI	nº	0816495),	conforme	a	seguir.

3.3.	Descrição	da	Solução	de	TI:
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Grupo Item Descrição Qtd.

1

1 Licença	Perpétua	do	Plugin	Proxmox 1

2 Licença	Perpétua	do	Plugin	VMware 1

3 Licença	Perpétua	do	Plugin	MariaDB 1

4 Licença	Perpétua	do	Plugin	Oracle	DB 1

5 Licença	Perpétua	do	Plugin	Bare	Metal	Linux 1

6
Licença	Perpétua	do	Plugin	Bare	Metal

Windows
1

7 Licença	Perpétua	do	Plugin	AD/LDAP 1

8 Licença	Perpétua	do	Plugin	VSS 1

9 Licença	Perpétua	do	Plugin	Xen 1

10 Licença	Perpétua	do	Plugin	Kubernetes 1

ITENS	1	a	10	-	LICENÇA	PERPÉTUA	DE	USO	DOS	PUGINS

Extensão	de	software	para	ativar	a	integração	do	backup	e	o	provimento	de	funcionalidades	específicas	para	as
mais	diversas	tecnologias	envolvidas	nos	clientes	de	backup	(origem	dos	dados),	além	de	permitir	o	armazenamento
dos	backups	em	nuvem.

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	(art.	6.º,	XXIII,	'd'	da	Lei	n.º	14.133/2021)

4.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	do	contratado.

4.2.	Garantia

O	atendimento	On-Site	se	dará	no	horário	comercial,	na	modalidade	de	8x5	(oito	horas,	cinco	dias	por	semana).

É	 de	 responsabilidade	 da	 contratada	 a	 manutenção	 de	 todos	 os	 enlaces	 de	 dados	 contratados	 e	 respectivos
equipamentos	instalados.

Quaisquer	modificações	e/ou	reconfigurações	que	necessitem	ser	executados	nos	equipamentos	pela	Contratada,
deverão	ser	autorizadas	pelo	CONTRATANTE	com	antecedência	mínima	de	2(dois)	dias	úteis.

A	CONTRATADA	deverá	 fornecer	 suporte	 telefônico	gratuito	para	 a	 solução	de	problemas	 relacionados	 ao	 seu
funcionamento	dos	enlaces	de	dados	contratados,	bem	como	o	esclarecimento	de	dúvidas	quanto	a	utilização	do
serviço,	que	deverá	ser	prestado	24	(vinte	e	quatro)	horas	por	dia,	7	(sete)	dias	por	semana.

O	suporte	 telefônico	gratuito	deverá	ser	realizado	por	 intermédio	de	 ligação	para	um	número	único	em	âmbito
nacional	(0800),	na	língua	portuguesa,	com	atendimento	24	horas,	07	dias	por	semana.

Cada	chamado	receberá	sempre	um	número	ou	protocolo	de	identificação.

O	prazo	para	atendimento	do	 reparo	começa	a	contar	4(quatro)	horas	após	a	abertura	do	chamado	 técnico	na
central	de	atendimento	da	CONTRATADA.

O	período	de	reparo	dos	circuitos,	uma	vez	registrados,	não	deverá	exceder	2	(dois)	dias	úteis,	contados	a	partir
da	abertura	do	chamado.

Para	 os	 atendimentos	 onde	 a	 distância	 da	 capital	 for	 superior	 a	 500km,	 ou	 quando	 o	 deslocamento	 envolver
transporte	marítimo-fluvial,	o	período	de	reparo	dos	circuitos	não	deverá	exceder	4	(quatro)	dias	úteis,	contados	a
partir	da	abertura	do	chamado.

Todos	os	custos	acarretados	tanto	pela	troca	de	materiais/acessórios	(transporte,	instalação,	e	etc.)	quanto	pela
realização	de	ajustes	nas	instalações	(transporte,	apontamento,	configuração,	e	etc.)	serão	de	responsabilidade	da
CONTRATADA

4.3.	Deveres	e	Responsabilidades	da	Contratante

4.3.1	 -	Exigir	 o	 cumprimento	de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	pela	 contratada,	 de	 acordo	 com	o	 edital	 do	pregão
eletrônico,	termo	de	referência	e	seus	anexos,	as	cláusulas	contratuais,	e	da	proposta	da	CONTRATADA;

4.3.2	-	Permitir	o	acesso,	quando	necessário	de	funcionários	da	CONTRATADA,	devidamente	identificados	para	solução
de	 qualquer	 anormalidade,	 desde	 que	 solicitado	 pela	 contratada	 ao	 Fiscal	 do	 contrato,	 o	 qual	 acompanhará	 toda
atividade	a	ser	desenvolvida;

4.3.3	-	Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando	em
registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	 hora,	mês	 e	 ano,	 bem	 como	 os	 demais	 detalhes	 envolvidos,	 e
encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;

4.3.4	-	Notificar	a	contratada	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	no	curso	da	execução	dos	serviços,
fixando	prazo	para	a	sua	correção;

4.3.5	 -	Prestar	as	 informações	e	esclarecimentos	relativos	ao	objeto	desta	contratação	que	venham	a	ser	solicitados
pela	CONTRATADA

4.3.6	 -	 Comunicar	 à	 CONTRATADA	 toda	 e	 qualquer	 ocorrência	 relacionada	 ao	 contrato	 e	 demais	 elementos
constitutivos;

4.3.7	-	Exigir	que	a	CONTRATADA	execute	os	serviços	de	forma	conveniente	e	compatível	com	o	exercício	das	funções
que	lhe	forem	atribuídas	sem	causar	embaraço	e	desconfiança	à	fiscalização.

4.3.8	-	Fiscalizar	a	entrega	dos	serviços	podendo	sustar,	recusar,	mandar	fazer	ou	desfazer	qualquer	material	que	não
esteja	de	acordo	com	as	condições	e	exigências	especificadas	no	edital,	termo	de	referência	ou	eventual	ata	de	registro
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de	preços;

4.3.9	-	Proporcionar	as	facilidades	necessárias	ao	bom	andamento	para	a	execução	dos	serviços;

4.3.10	-	Efetuar	os	pagamentos	nas	condições	e	preços	pactuados	pela	prestação	dos	serviços	mediante	apresentação,
aceitação	e	atesto	do	Fiscal	nos	documentos	hábeis	de	cobrança;

4.3.11	-	Receber	por	meio	de	Fiscal,	acompanhado	pelo	responsável	da	execução	do	contrato,	os	serviços,	a	fim	de	que
se	evitem	desarmonias	entre	serviços	entregues

4.3.12	 -	 Efetuar	 as	 retenções	 tributárias	 devidas	 sobre	 o	 valor	 da	 nota	 fiscal	 fornecida	 pela	 contratada	 em
conformidade	com	a	legislação	aplicável.

4.4.	Deveres	e	Responsabilidades	da	Contratada

4.4.1	-	Cumprir	fielmente	o	que	estabelece	o	Edital	de	Licitação,	Termo	de	referência,	anexos	e	ou	Ata	de	Registro	de
Preços;

4.4.2	-	Garantir	o	compromisso	de	executar	o	objeto,	nas	condições	estabelecidas	na	proposta;

4.4.3	-	Garantir	o	cumprimento	dos	prazos	e	demais	exigências	constantes	no	Edital,	Termo	de	Referência,	anexos	e
Ata	de	Registro	de	Preço;

4.4.4	 -	 Tomar	 conhecimento	 de	 todas	 as	 cláusulas	 e	 condições	 da	 contratação,	 constantes	 do	 edital,	 não	 sendo
admitida	posterior	alegação	de	desconhecimento;

4.4.5	-	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato.

4.4.6	 -	Repassar	ao	TRE/RR,	durante	todo	o	período	de	vigência	do	contrato,	 todos	os	preços	e	vantagens	ofertadas
pelo	mercado,	inclusive	os	de	preço	reduzido,	sempre	que	esses	forem	mais	vantajosos	que	os	ofertados	na	licitação;

4.2.7	-	Durante	o	tempo	em	que	a	garantia	estiver	em	vigor,	disponibilizar	o	suporte	na	modalidade	8x5,	resolvendo	os
problemas	no	próximo	dia	útil,	desde	que	exista	algum	fato	que	impeça	a	sua	resolução	no	mesmo	dia;

4.2.8	 -	 Manter	 durante	 toda	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

4.2.9	-	Apresentar,	sempre	que	solicitado	pela	Contratante	no	prazo	estipulado	no	pedido,	documentação	referente	às
condições	exigidas	neste	instrumento	contratual.

	

5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL	(art.	6.º,	XXIII,	'e'	da	Lei	n.º	14.133/2021)

5.1.	O	prazo	para	início	da	prestação	do	serviço	para	todos	os	itens	dos	grupos	será	de	até	120	(cento	e	vinte)	dias
corridos	contados	da	data	da	assinatura	do	contrato,	seguindo	as	rotinas	estabelecidas	no	 item	7.3	deste	 termo	de
referência.

5.2.	O	Contratado	deve	fornecer	meios	para	contato	e	registro	de	ocorrências	da	seguinte	forma:	com	funcionamento
24	horas	por	dia	e	7	dias	por	semana.

5.3.	A	execução	do	serviço	dever	ser	acompanhada	pelo	Contratado,	que	dará	ciência	de	eventuais	acontecimentos	à
Contratante.

5.4.	 Serão	 realizados	 procedimentos	 de	 teste	 e	 inspeção	 para	 fins	 de	 elaboração	 dos	 Termos	 de	 Recebimento
Provisório	e	Definitivo.

	

6.	INFORMAÇÕES	RELEVANTES	PARA	O	DIMENSIONAMENTO	DA	PROPOSTA

6.1.		Quantidades	estimadas	para	contratação.

	
BACULA	ENTERPRISE	BACKUP	SERVER

Item Descrição
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR	UNITARIO VALOR	TOTAL VALOR

TOTAL
MÉDIO

EMPRESA
1

EMPRESA
2

EMPRESA
3

EMPRESA
1

EMPRESA
2

EMPRESA
3

1

Licença
Perpétua
do	Plugin
Proxmox

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

2

Licença
Perpétua
do	Plugin
VMware

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

3

Licença
Perpétua
do	Plugin
MariaDB

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

4

Licença
Perpétua
do	Plugin
Oracle	DB

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

5

Licença
Perpétua
do	Plugin
Bare	Metal

Linux

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96
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6

Licença
Perpétua
do	Plugin
Bare	Metal
Windows

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

7

Licença
Perpétua
do	Plugin
AD/LDAP

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

8

Licença
Perpétua
do	Plugin

VSS

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

9

Licença
Perpétua
do	Plugin

Xen

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

10

Licença
Perpétua
do	Plugin
Kubernetes

UNIDADE 1
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

55.966,00
R$

66.734,80
R$

66.866,09
R$

63.188,96

TOTAL	DA	CONTRATAÇÃO
R$

631.889,63

6.1.1.	O	Valor	total	da	contratação	restou	estimado	em	R$	631.889,63.

	

	

7.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	(art.	6.º,	XXIII,	'f'	da	Lei	n.º	14.133/2021)
	

7.1.	Rotinas	de	fiscalização	contratual

7.1.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da
Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 e	 cada	 parte	 responderá	 pelas	 consequências	 de	 sua	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 (Lei	 nº
14.133/2021,	art.	115,	caput).

7.1.2.	 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila	(Lei
nº	14.133/2021,	art.	115,	§5º).

7.1.3.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput).

7.1.4.	O	contratado	será	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	total	ou
em	parte,	o	objeto	do	contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução	ou	de
materiais	nela	empregados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	119).

7.1.5.	O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão	da
execução	do	contrato,	 e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	 responsabilidade	a	 fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120).

7.1.6.	 Somente	 o	 contratado	 será	 responsável	 pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	caput).

7.1.6.1.	 A	 inadimplência	 do	 contratado	 em	 relação	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	 transferirá	 à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	121,	§1º).

7.1.7.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim	(IN	5/2017,	art.
44,	§2º).

7.1.8.	Antes	do	pagamento	da	nota	fiscal	ou	da	fatura,	deverá	ser	consultada	a	situação	da	empresa	junto	ao	SICAF.

7.1.9.	Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	(CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida	Ativa	da
União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	caso	esses
documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.
	

7.2.	Critério	de	aferição	e	medição	para	faturamento

7.2.1.	 A	 avaliação	 da	 execução	 do	 objeto	 utilizará	 o	 disposto	 neste	 item,	 devendo	 haver	 o	 redimensionamento	 no
pagamento	com	base	nos	indicadores	estabelecidos,	sempre	que	a	CONTRATADA:

a)	 não	 produzir	 os	 resultados,	 deixar	 de	 executar,	 ou	 não	 executar	 com	 a	 qualidade	mínima	 exigida	 as	 atividades
contratadas;	ou

b)	deixar	de	utilizar	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com	qualidade	ou
quantidade	inferior	à	demandada.

7.2.2.	A	aferição	da	execução	contratual	para	fins	de	pagamento	considerará	a	avaliação	do	profissional	ao	término	do
curso,	por	meio	de	formulário	de	avaliação,	preenchido	pelos	participantes.
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7.3.	Procedimentos	e	Critérios	de	Aceitação

7.3.1	dos	prazos

7.3.1.1	A	Licitante	vencedora	deverá	disponibilizar	os	softwares	para	download	bem	como	suas	respectivas	 licenças
em	 até	20	 (vinte)	 dias	 corridos,	 contados	 do	 recebimento	 da	Nota	 de	Empenho	 juntamente	 com	 a	 requisição	 de
fornecimento.

7.3.1.2	 A	 instalação	 /	 implantação	 deverá	 ser	 feita	 num	prazo	máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias	 contados	 da	ORDEM	DE
SERVIÇO	 a	 ser	 emitida	 pela	 Seção	 de	 Infraestrutura	 e	 Comunicação.	 O	 recebimento	 provisório	 será	 dado	 após	 a
instalação	 inicial	 do	 ambiente.	 O	 recebimento	 definitivo	 e	 o	 início	 do	 período	 de	 garantia	 deverão	 ocorrer	 após	 o
ambiente	estar	em	produção.

7.3.1.3	O	treinamento	/	repasse	de	conhecimento	deverá	ser	realizado	mediante	agendamento	entre	a	contratante	e	a
contratada	após	a	conclusão	do	processo	de	instalação	/	implantação.

	

7.3.2.	CRITÉRIOS	PARA	ACEITAÇÃO

A	 aceitação	 provisória	 se	 dará	 em	 até	 10	 dias	 corridos	 após	 a	 entrega	 dos	 serviços,	 com	 a	 observação,	 pela
CONTRATANTE,	de	normalidade	no	provimento	dos	serviços	para	cada	circuito.

Caso	haja	rejeição	na	aceitação	dos	serviços,	a	CONTRATANTE	poderá	solicitar	a	suspensão	de	sua	implantação
até	 que	 os	 problemas	 apontados	 sejam	 sanados,	 sem	 que	 isso	 gere	 direito	 à	 CONTRATADA	 de	 protelar	 a
implantação	dentro	dos	prazos	definidos.

Os	testes	de	aceitação	serão	compostos,	no	mínimo,	por	testes	de	conectividade/funcionais.

Aceito	o	serviço,	será	emitido	um	Termo	de	Recebimento	Provisório	pela	CONTRATANTE.

	

7.4.	Liquidação

7.4.1.	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de
liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	 igual	período,	nos	termos	do	art.	7º,	§2º	da	Instrução	Normativa
SEGES/ME	nº	77/2022.

7.4.1.1.	O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	nos
casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.
75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021

7.4.2.	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa	os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a)	o	prazo	de	validade;

b)	a	data	da	emissão;

c)	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

d)	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

e)	o	valor	a	pagar;	e

f)	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.4.3.	Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta
ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação
da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;

7.4.4.	 A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,
constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,	mediante
consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.

7.4.5.	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;

b)	 identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou	 entidade,	 proibição	 de
contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

6.	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por
escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.
O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

7.4.7.	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à
existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o
recebimento	de	seus	créditos.

7.4.8.	Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos
do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

7.4.9.	Havendo	a	 efetiva	 execução	do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	normalmente,	 até	que	 se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

	

7.5.	Prazo	de	pagamento

7.5.1.	O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	10	(dez)	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação	da
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despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

7.5.2.	Ocorrendo	 atraso	 no	 pagamento,	 e	 desde	 que	 para	 tal	 não	 tenha	 concorrido	 de	 alguma	 forma	 a	Contratada,
haverá	 incidência	 de	 atualização	 monetária	 sobre	 o	 valor	 devido,	 pela	 variação	 acumulada	 do	 Índice	 Nacional	 de
Preços	 ao	Consumidor	 Amplo	 –	 IPCA/IBGE,	 ocorrida	 entre	 a	 data	 final	 prevista	 para	 o	 pagamento	 e	 a	 data	 de	 sua
efetiva	realização.

	

7.6.	Forma	de	pagamento

7.6.1.	 O	 pagamento	 será	 realizado	 através	 de	 ordem	 bancária,	 para	 crédito	 em	 banco,	 agência	 e	 conta	 corrente
indicados	pelo	contratado.

7.6.2.	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.6.3.	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

7.6.3.1.	 Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na	 fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

7.6.4.	O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,
não	sofrerá	a	 retenção	 tributária	quanto	aos	 impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	 regime.	No	entanto,	o
pagamento	 ficará	 condicionado	 à	 apresentação	 de	 comprovação,	 por	meio	 de	 documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

	

8.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	(art.	6º,	XXIII,	‘h’	da	Lei	n.	14.133/2021)

8.1.	O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,
sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	menor	preço.

8.2.	Habilitação	técnica:

8.2.1.	 Será	 exigida	 comprovação	 de	 aptidão	 para	 execução	 de	 serviço	 de	 complexidade	 tecnológica	 e	 operacional
equivalente	 ou	 superior	 com	 o	 objeto	 desta	 contratação,	 ou	 com	 o	 item	 pertinente,	 por	 meio	 da	 apresentação	 de
certidões	ou	atestados,	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado.

8.2.2.	 Para	 fins	 da	 comprovação	 de	 que	 trata	 subitem	 anterior,	 a	 licitante	 deverá	 apresentar	 Atestado(s)	 ou
declaração(ões)	de	capacidade	técnica	comprovando	que	prestou	de	forma	satisfatória	o	serviço	de:

8.2.2.1.	fornecimento	de	no	mínimo	6	Licença	Perpétua	do	Plugin	Bacula	Enterprise.

8.2.3.	 O	 licitante	 disponibilizará	 todas	 as	 informações	 necessárias	 à	 comprovação	 da	 legitimidade	 dos	 atestados,
apresentando,	quando	solicitado	pela	Administração,	cópia	do	contrato	que	deu	suporte	à	contratação,	endereço	atual
da	contratante	e	local	em	que	foram	prestados	os	serviços,	entre	outros	documentos.

8.2.4.	 Os	 atestados	 deverão	 referir-se	 a	 serviços	 prestados	 no	 âmbito	 de	 sua	 atividade	 econômica	 principal	 ou
secundária	especificadas	no	contrato	social	vigente.

	

9.	DAS	SANÇÕES	E	DAS	INFRAÇÕES

9.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

b)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento	dos	serviços
públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

d)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;

e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

9.2.	Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:

i)	 Advertência,	 quando	 o	 contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se	 justificar	 a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

ii)	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do	subitem
acima	deste	Instrumento,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021);

iii)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,
“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Instrumento,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de
penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

iv)	Multa:

(1)	moratória	 de	 0,5	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 quanto	 ao	 início	 do	 cumprimento	 do
contrato	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	20	(vinte)	dias;

(2)	moratória	de	até	0,05	(cinco	centésimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	do	contrato,	até	o
máximo	de	2%	(dois),	pela	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação,	suplementação	ou	reposição	da	garantia.

a.	O	atraso	superior	a	20	(vinte)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimentoTermo de Referência 0816838         SEI 0001487-13.2023.6.23.8000 / pg. 6
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ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.

(3)	compensatória	de	até	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	parcial	ou	total	do
objeto;

9.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Instrumento	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação
integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

9.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Instrumento	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º,
da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

9.4.1.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado
da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

9.4.2.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será
cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

9.4.3.	 Previamente	 ao	 encaminhamento	 à	 cobrança	 judicial,	 a	 multa	 poderá	 ser	 recolhida	 administrativamente	 no
prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.

9.5.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao
Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para
as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

9.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;

c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

e)	 a	 implantação	ou	o	 aperfeiçoamento	de	programa	de	 integridade,	 conforme	normas	e	 orientações	dos	órgãos	de
controle.

9.7.Os	 atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 na	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 ou	 em	 outras	 leis	 de	 licitações	 e
contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão
apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade	 competente
definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

9.8.	A	personalidade	jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito	para
facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Instrumento	 ou	 para	 provocar	 confusão
patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus
administradores	e	 sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo
com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

9.9.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e
manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional	de
Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do
Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

9.10.	 As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.

9.11.	 Os	 débitos	 do	 contratado	 para	 com	 a	 Administração	 contratante,	 resultantes	 de	 multa	 administrativa	 e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	referido	órgão	decorrentes	ddo	contrato	deste	certame	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	 forma	da	 Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.

	

10.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

Para	o	fiel	cumprimento	do	objeto	desta	contratação,	a	CONTRATANTE	se	compromete	a:

10.1	 -	 Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 contratada,	 de	 acordo	 com	 o	 edital	 do	 pregão
eletrônico,	termo	de	referência	e	seus	anexos,	as	cláusulas	contratuais,	e	da	proposta	da	CONTRATADA;

10.2	-	Permitir	o	acesso,	quando	necessário	de	funcionários	da	CONTRATADA,	devidamente	identificados	para	solução
de	 qualquer	 anormalidade,	 desde	 que	 solicitado	 pela	 contratada	 ao	 Fiscal	 do	 contrato,	 o	 qual	 acompanhará	 toda
atividade	a	ser	desenvolvida;

10.3	-	Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando	em
registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	 hora,	mês	 e	 ano,	 bem	 como	 os	 demais	 detalhes	 envolvidos,	 e
encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;

10.4	-	Notificar	a	contratada	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	no	curso	da	execução	dos	serviços,
fixando	prazo	para	a	sua	correção;

10.5	 -	Prestar	as	 informações	e	esclarecimentos	 relativos	ao	objeto	desta	 contratação	que	venham	a	 ser	 solicitados
pela	CONTRATADA

10.6	 -	 Comunicar	 à	 CONTRATADA	 toda	 e	 qualquer	 ocorrência	 relacionada	 ao	 contrato	 e	 demais	 elementos
constitutivos;
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10.7	-	Exigir	que	a	CONTRATADA	execute	os	serviços	de	forma	conveniente	e	compatível	com	o	exercício	das	funções
que	lhe	forem	atribuídas	sem	causar	embaraço	e	desconfiança	à	fiscalização.

10.8	-	Fiscalizar	a	entrega	dos	serviços	podendo	sustar,	recusar,	mandar	fazer	ou	desfazer	qualquer	material	que	não
esteja	de	acordo	com	as	condições	e	exigências	especificadas	no	edital,	termo	de	referência	ou	eventual	ata	de	registro
de	preços;

10.9	-	Proporcionar	as	facilidades	necessárias	ao	bom	andamento	para	a	execução	dos	serviços;

10.10	-	Efetuar	os	pagamentos	nas	condições	e	preços	pactuados	pela	prestação	dos	serviços	mediante	apresentação,
aceitação	e	atesto	do	Fiscal	nos	documentos	hábeis	de	cobrança;

10.11	-	Receber	por	meio	de	Fiscal,	acompanhado	pelo	responsável	da	execução	do	contrato,	os	serviços,	a	fim	de	que
se	evitem	desarmonias	entre	serviços	entregues

10.12	 -	 Efetuar	 as	 retenções	 tributárias	 devidas	 sobre	 o	 valor	 da	 nota	 fiscal	 fornecida	 pela	 contratada	 em
conformidade	com	a	legislação	aplicável.

	

11.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

Após	a	assinatura	do	instrumento	contratual,	a	CONTRATADA	se	compromete	a:

11.1	 -	 Comunicar	 à	 Administração	 do	 Órgão	 qualquer	 anormalidade	 constatada	 e	 prestar	 os	 esclarecimentos
solicitados	 e	manter,	 durante	 o	 período	 de	 contratação,	 o	 atendimento	 das	 condições	 de	 habilitação	 exigidas	 neste
Pregão;

11.2	-	Cumprir	fielmente	o	que	estabelece	o	Edital	de	Licitação,	Termo	de	referência,	anexos	e	ou	Ata	de	Registro	de
Preços;

11.3	-	Garantir	o	compromisso	de	executar	o	objeto,	nas	condições	estabelecidas	na	proposta;

11.4	-	Garantir	o	cumprimento	dos	prazos	e	demais	exigências	constantes	no	Edital,	Termo	de	Referência,	anexos	e	Ata
de	Registro	de	Preço;

11.5	-	Tomar	conhecimento	de	todas	as	cláusulas	e	condições	da	contratação,	constantes	do	edital,	não	sendo	admitida
posterior	alegação	de	desconhecimento;

11.6	-	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato.

11.7	-	Repassar	ao	TRE/RR,	durante	todo	o	período	de	vigência	do	contrato,	todos	os	preços	e	vantagens	ofertadas	pelo
mercado,	inclusive	os	de	preço	reduzido,	sempre	que	esses	forem	mais	vantajosos	que	os	ofertados	na	licitação;

11.8	-	Durante	o	tempo	em	que	a	garantia	estiver	em	vigor,	disponibilizar	o	suporte	na	modalidade	8x5,	resolvendo	os
problemas	no	próximo	dia	útil,	desde	que	exista	algum	fato	que	impeça	a	sua	resolução	no	mesmo	dia;

11.9	-	Manter	durante	toda	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições
de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

11.10	-	Apresentar,	sempre	que	solicitado	pela	Contratante	no	prazo	estipulado	no	pedido,	documentação	referente	às
condições	exigidas	neste	instrumento	contratual.

	

12.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

12.1.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no
Orçamento	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	de	Roraima.

12.2.	A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

Gestão/Unidade:	070028;

Fonte	de	Recursos:	1000;

Programa	de	Trabalho:	02.122.0033.20GP.0014;

Elemento	de	Despesa:	339039;

Plano	Interno:	

	

	

Equipe	de	Contratação

Decisão	626	(SEI	nº	0795051)

	

	

Severino	José	Caetano	Filho

Integrante	Demandante

	
	
	

Lucas	Festinalli
Integrante	Técnico
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Cássia	Cavalcante	Alves
Integrante	Administrativo

Documento	assinado	eletronicamente	por	NAYRA	BRANDÃO	ROCHA,	Coordenadora	da	Coordenadoria	de	Contratos,	em
11/10/2023,	às	15:55,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-rr.jus.br/autenticidade	informando	o	código	verificador
0816838	e	o	código	CRC	62780DAB.
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